ASSUNTO: IMPUGNAGCAO AOS TERMOS DO EDITAL

IMPUGNANTE: SW DE LIMA CARDOSO
CNPJ N° 20.375.092/0001-00 | -
REFERENTE AO PREGAO ELETRONICO PERP N° 002.21.11,2023-SEMED

OBJETO: REGISTRO DE PREGOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIGOES
DE GENEROS ALIMENTICIOS, DESTINADOS AO AIENﬁIMENTO DO?PROG&AMA
NACIONAL DE ALIMENTAGCAO ESCOLAR-PNAE DESTE MUNICIPIO, DE
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DA EDUCAQAO E DO DESPORTO
ESCOLAR, CONFORME AS ESPECIFICACOES CONTIDAS NESTE | TERMO DE
REFERENCIA. ' : |

Na condicdo de Pregoeiro do MUnicipio de §Uésas%CE,
passa-se ao julgamento da IMPUGNAGAO A0 EDITAL, recebido 'via
e-mail aos dias 03 de dezembro de 2023, no gual passaremos a

andlise conforme o gue se segue.

I- DO JUIZO DE ADMISSIBILIDADE

D



Com fulcro no art. 56 da Lel n.° 9784 de 29 de Jjafreird de
1999, passa-se a verificacio da presenca dos pressupostos de

admissikbilidade da impugnacéoc:

Da Legitimidade: o aftigo 58, inciso IV da
Leil n.® $784/1999 afirma gue tém
legitimidade para - interpor ;, recurse
administrativo os 01dadaos ou a55001agoes,
guanto a direitos ou 1nteresses; dlfusos.
Desse mode, atesta-se a legitiﬁidade da
exordial impugnatdria;

Da Competéncia: constéta}se gue néqbojé da
petigdc de impugnagéop foi obsérvad& o
enderegamento para autcoridade condutcera do
certame, conforme promana o argof56, § 1°
da lei do processo admlnlstratLVO" |

Do Interesse: ha o interesse em 1mpugnar o
edital, o) que constitui O requlslto
extrinseco da peca inicial;

Da Motivagdo: -foram devmdamente
apresentados as razdes e fundamentos para o)
pedido. |

Da Tempestividade: cumpre consignar que o
pedido foi apresentado tempestlvamente e na
forma exigida, nos termos dos argo 24 do

Decreto n® 10. 024/2019

Assim, em sede de admissibilidade,. foram preenChidos oS

pressupostos de legitimidade, ‘interesse ‘ pfbbess@al,
fundamentacao, pedido de provimento : A iﬁpugna@éo,
reconsideragdo das exigéncias e tempestividade, . conforme

comprovam os deocumentos acostados ao Processo administrative

da licitacdo.
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II - DAS ALEGAGCOES DA IMPUGNANTE

De forma sucinta, a impugnante alega que o critério de
julgamentce adotado na licitacgde, gqual Seja, MENOR PRECO PCR
LOTE, dificulta a ampla partiéi?agéo das iempresas
interessadas, vez que para concorrer,‘éstas s80 obrlgadas a
apresentar proposta para todos os itens licitados no lote.

Questiona ainda a escolha dos predutos por parte da
Administracidc, afirmando gue os mesmos possuem direéionam?nto
onde “apenas uma empresa no estado do Céaié possuigé‘tip§ de
embalagem PET+PE”. o ; |

Por fim, questiona a exigéncia sobre apresentagédo de
amostras no “prazo 48 (guarenta e oito) horas acompaﬂhados dos
respectivos laudos microbioclégicos.” :

Assim, a impugnante solicita @uél seja aﬁteradé o)
critério de julgamento para MENOR PRECC PCR ITEM, MOﬁIFIQUE AS
ESPECIFICAGOES DC PRODUTOS, PROLONGUE O PRAZO DE APRESENTACAO
DAS AMOSTRAS E RETIRE E EXIGENCIA DE LAUDOS de modo que,
segundo a impugnante, seria a tnica forma de requperar a
caracteristica essencial da disputa, possibilftando a
participacdc do mesmoc e ampliandoe o carater competitivo do
certame. |  ; ; ‘iﬂ |

Este &, em sintese, o relato dos fatos.

III - DA ANALISE DO PREGOEIRO:

Preliminarmente, cumpre esclarecer gue a Admlnlstragao
procura sempre atender ac interesse publlco, respeztando t@dos
0S8 principics basilares da llCltagao e dbs atos
administratives, mormente o da legalidade. Isto posto, cumpre
destacar gue a discricionariedade ﬁa Admlnlstragao para
definir o objetoc da licitacic encontra- se disposta no art. 23,

§ 1°, da Lei n° 8.666/93, onde versa que:
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Nessa esteira, podemos citar ainda a:jurisprudéncia do

“Art. 23 [...]

§1° - As obras, servigbs: e compras efétuadas pela
adninistragio serdo divididas em tantais parcelas
quantas se comprovem - ﬁécnica e ecqiﬁomicaniiente
viavels, procedendo-se &. lié:itagéo com%. vistas ao
melhor aproveitamento dos recursos disf:oniveis no
mercado e a ampliagio da competitividade', sem perda
da economia de ascala. {grifo nosso).

"o § 1° do art. 23 da Lei n?‘ij‘8.666/93
estabelece a possiﬁilidade i de ' a
Administrag¢dc fracionar o objeto%em lotes
ou parcelas desde gue haja viabilidade
técnica e econdémica. Nos termos do 8§ 2° o
fracionamento da contratagao produz a
necessidade de realizagao de . diversas
licitagdes. O fundamento do parcelamento é,
em udltima inst&néia, - a ampllagao é da
competitividade que.t§6 1sera concretxéada
pela abertura de ‘diferentes llCltagoes.
Destarte, justifica-se a exigéncia legal de
que ser realize llcltagao dlstlnta para
cada lote do servigo total almejado. j

Acérdio n® 2. 393/2006 Plenarlo

"0 parcelamento do objeto liciﬁado deve
ocorrer quando a opgéoﬁse compro#%r vi%vel
do ponto de vista. técﬁico-econé&iéo, inos
termos do art. 23, § lo, da; Lei no

8.666/1993. Nio caracteriza cerceamento de
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Finalmente,

competitividade a realizagio de uma s&
licitacgédo com objetos mﬁltiglos, ; se
comprovado que © pﬁrceiamento fﬁplicéria
perda de eficiéncia e prejuizo {:écnic;:: a
Administracgdo.’” 7

Acdrdéo 3041/2003 Plenario

\‘-:

o acdrdio 2407/2006 do TCU prevé; em caso

de prejuizo a Administracdoc, a agquisig¢ao por lotes:

Como é& sabido, a regfa do fracion?menté da
contratagdio deve ser aplicada nas?hipétéses
em gue isso for possivel e répresentar
vantagem para a Admiﬁistrac;éo Essa medida
visa ampliar a compet1t1v1dade,_ sob o
pressuposto de que a reduc;ao dolporte das
aquisicdes ampllarla o unlvgrso de
possiveis interessados na disputa. 60. Essa
regra, contudo, podéré ser mitigada em face
de limites de ordemfﬁtéénica, ou?"sejag o
fracionamento em lotes devera respeitar a
integridade qualitativa do objetoc a ser
executado. 61. Além disso, o fradionamento
da contratagdo podera também esbarrar em
impedimentos de ordem economlca,;os quals
se relaciona com o risco de o fracionamento
aumentar o precgo unitério a ser ?ago pela
Administracdo. Logo',. nas 51tuaq:oes em que
pode ocorrer o aumento - dos custos para o]
Poder Publico, néo cabera falar em
fracionamento, uma vez que a finalidadejé a
reducdo de despesas admln;stratlvas. :

Acordao 2407/2006 - 9lenarlo
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Imperioso ressaltar gue todos . OS julgados
acdministracio publica estdo embasados nos brincipios

insculpidos no art. 3° da Lei n°® 8.666/93, conforme segue:

“Art, 3° A licitagéd‘Jdesfina—se a éarantfr a
observéncia do prihtipio constitucional da
isonomia, a selegdoc da prbposta mais wvantajosa para
a administragio e a promogic do desenvolvimento
nacional sustentavel e sera processada e julgada aem
astrita conformidade com os prlnclplos ba31cos da
legalidade, da impesscalidade, da moralzdade, da
iguaidade, da publicidade, da - probidade
administrativa, da vinculagdo ac ;nstrumento

convocatdério, do julgamenﬁo‘objetivo e dos queélhes

cow, H
: i

sdo correlatos.”

Ressalte-se que tal . disposigio’ & corroborada pelo

disposto no Decreto n® 5.450/05:

“Are, 5° A licitacgdo na -modalidade dé: pregéo é
condicionada aos principios basicos da iegalidade,
impesscalidade, moralidade, igualdade, publicidade,
eficiéngia, probidade administrativa, v1ncu1agao ao
instrumento convocatérioc ‘e do julgamento objetlvo,
ben cono aos principios corre}atos 5 da
razoabilidade, competitividade e
proporcionalidade.”

Dito isso, analisando © mérito”dgfpresente iﬁéugnaééo,
resta evidenciado de gue ndo assiste razdo a IMPUGNAﬁTE, senio
vejamos:

O critérioc de julgamento da licitagéo pelc MENOR PREQO
POR LOTE, indubitavelmente, & aguele que melhor reflete‘ 0s
anseios da licitac3c, por ser econfmica e loglstlcamente o]

mais vidvel, tendo em vista que os produtos agrupados,em lotes
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s3c similares, minimizando a cotagdc de itens oulﬁioteé‘ de
valores insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um valor
maior a ser cotado, sende um atrativq aos lgpitanﬁes,
proporcionando uma maior economia de escala, méﬁhorai na
padronizacdo, logistica e gerenciamento doé'servigos,gjé que a
unidade gestora sclicitara ¢ objete a um ntmero menor de
fornecedeor, bem como maior agilidade no julga@entoE do
processo. | " A |

Ou seja, a realizacic de diversas cbntratag6é$ atrévés
do critéric de Jjulgamento pelo mencr prego por item, para ©
cbhieto em tela se torna inviédvel por diversos fatores como:
Falta de padronizacgdc, necessidades de ﬁuiﬁos servidéres éara
gerenciar e fiscalizar os diversos contrétds, além daépercé de
economia de escala. 1

Destacam-se, também, ocutros ganhos de ordem;. técnica,
decorrentes da adogdo de um processo métod@légico Unico @ara
aquisicdes pretendidas. ' 3 ‘

A opg¢do poer lote dnico mitigarid atrasos ou refrabalhos,
inerentes das diferengas metodoldgicas, guando da Qxisténcia
de mais de uma contratada. - 7

C modelo proposto de contrataéég répresentégafgeétéo
integrada sem divisdo de respoﬁsabiiidades, ' inibindo
conflitos, sobreposigdo de atividades e a dilﬁigao do
compreometimento com o todo do processo.‘ ‘ VJ

Sob o ponto de vista econémiéoﬁ a%'contraté@éo ﬁﬁica
evita ©&Onus administrativos e burocréticcs conseqﬁentes a

contratac¢do concomitante de mals de uma empresa & dgera

economia de escala, tempo, ganhos de eficiéncia: e maior

compromisse da empresa a ser contratada. _

Sob o prisma administrativo, opﬁai pelo parceiamenté da
presente demanda resultaria em um sérioc equivoco, pois, dessa
forma, demandaria diversas contratagées, instrumenﬁalizagéo,

gestdo e fiscalizagdo dos contratos, resultando, a&inda,’ em



malor gasto de tempo e de pessoal en?olvido, aumentando a
ocorréncia de possivels sangdes administ#ativas -quand03 da
execucdo contratual, o gue geraria maiores inceétezasﬁ na
definicdc das responsabilidades em razdo da multiplicidade de
empresas. :

Ademais, a contratacdo por floﬁé ﬁnicojfwé @ais
satisfatdria do ponto de vista da eficidncia técnica? visando
manter a qgualidade dos produtos entregues, haja viéta que o
gerenciamento permanece o tempo todo a cargo de um mesmo
fiscal de contrato. f S b

Essa possibilidade gera vantagems.quénto ao méior nivel
de controle do gestor contratual, uma mailor interagéo?entre as
diversas fases dos servigos, maior facilidade no cumprimento
do croncgrama de execucgdo e fiel observanc1a acs prazos,@bem
como a concentracdc da responsabllldade em um gestor unlco
gera malor eficiéncia, = consequentemente a garantla dos
resultados.

Ha um grande ganho para a Admlnlstragao na. economla de
escala, porque sendo concentrada em um: unlco lote 1mpllcara em
aumentoe de guantitativos de produtos que, consequentemente,
implicard numa redugdo dos custos a serem despendidos pela
Administracio. :

Neste aspecto, importante asseﬁérér ainda:%Que ésta
Administragdo pretende adquirir produtos que no seuécontéxto
geral s3o da mesma natureza, tendo a certeza gue aélutinando
03 itens em LOTE pcderid gerar aos licitantes ganhadores a
referida economia de escala que, certameﬁte; sera traﬁuzid% em
menores pregos em sua proposta global. 'i f

Sobre este tema, podemos citar a‘obra “TemasﬂPolémicos
sobre Licitagbes e Contrates”, varios: - autores, da editora
Malheiros, na pagina 74, o seguinte trechb:zi Lw

“(...) em geral, a econom.:':a de escala é- :;Z:istrurt;ento

fundamental para diminuigé’o de custos. Quanto maior

a guantidade a ser negociada, menor o custo
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unitirio, que em decorréncis do bara;eéméﬁ#o
custo da produgdo (economia de escala na
indastria), quer porque hé diminui¢do da margem de
lucro (econcomia de escala geralmente encontrada no

comércio) ”.

P i
: i

0 Tribunal de Contas da Unido - TCU jé; teve a
oportunidade de se manifestar no sentido de que, ness% caso, a
licitacdo  por lote  Gnico seria a mais eficiente a
administracdo:

Lo

“Cabe considerar, porém, que o modelo para

a contratagao paiéélada adotaao nesse
parecer utilizou uma exXcessiva pulverizagédoc
dos servigos. Para cada um de cinco
prédios, previram—se'hvéfios contéétos-%(ar
condicionado, instalagdes eléﬁiicas‘ e
eletrdnicas, instalagdes hidrossanitérias,
civil). Esta exagerada ‘diviséao de objeto
pode maximizar a 1nfluenc13 de fatores que
contribuem para tornar mais dlspendlosa a

contratagiaoc (...} embora as estimativas
numéricas ndo mostrem consmstenc1a, ndo ha
nos autos nenhuma_;§v1denc1a ‘nggfsenﬁido
oposto, de que o pa}:ceiamento seria mais
vantajoso para a Administraééo. Ao
contrario, os indicios sdo coincidentes em
considerar a llcztagao global mais

econdmica.” (Accrdao n 3140/2006 do TCU)

Essa mesma Corte se pronunciou étravés do Acérdao n®
732/2008, no seguinte sentido:” ... a questao da v:abllldade
do fracionamenteo deve ser decidida com base em cada caso, poxs
cada obra tem as suas espec1fic1dades, " devendo o gestor
decidir analisando gqual a solugdo mais adequada no caso

concreto".



Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Trilb
de Contas tem sido o de gue a divisdoc do objeto em itens
distintos deve ser auferida sempre no caso concreto% devendo
ser aplicada a opgdc mais vantajosa para a Admfﬁistrégéo
Piblica, desde gue ndo haja restrigdc é'competitivida@e.

Jorge Ulisses Jacoby Fernahdes,r 1no Pa:ecer - n°
2086/2000, elaborado no Processo n° 194/2QOO do Tiibunalé de

Contas do Distrito Federal - TCDF, ensina-qué:

"Desse modo a regra do ﬁarcelamento: deve ser
coordenada com © requiéito que a p::_;;.'épriai lei
definiu: sd se pode falar em !parcelamentéc'v --quand:o ha
viabilidade técnica para sua adogioi. Nio se
imagina, quande o objeto & fisieamente tUnico, como
um automével, que o administrador esteja vinculado
a parcelar o objeto. Ness_.é_ sentido, um'ezégme aﬁento
dos tipes de objeto lic'itécios pela Kd;ﬁinistz;jagéo
Piblica evidencia gue embora sejam di\ir:ij.siveis-, ha
interesse técnice na manutengio da unicidade, da
ligitag8io cu do item da mesma. Nao & poi$ a simples
divisibilidade, mas a viabilidade técnica ., que
dirige © processo decisdric. Observa-;éi"e'. que, na
aplicagéc dessa norma, :‘laté-‘ pela disp%osigéoj des
requisitos, fisicamente dispostos no seﬁ contelGdo,
a avaliagdo sob o aspecto técnico precede a
avaliagdo sob o aspecto econdmico. E a visdo
juridica que harmoniza céﬁi a: légica. Se‘rum ob'j?eto,
divisivel, sob o as'pec.::to" econém:i.co;E for mais
vantajoso, mas houver inviabilidade técri.ica em gque
seja licitado em separado, de nada valera a
avaliagdo ccondmica. ;Imagine--se ainda esse
elementar exemple do automével: se ‘por .‘?éxemplo:o as
pegas isoladamente custassem mais bar;ato, Tesmo
asgim, geria recomendavel o ndc parcelamento, pois
sob o aspectc técnico . é a wvisdc do conjunte que
iria definir a garantia do fabricante, o ajuste das
partes compondoe todo ﬁhiéo,:,{.'orgénico é‘?‘"f.’riamériico.

Por esse motive, déve o bom administrador,

<



primeiramente, avaliar se o objeto é difisivel

}

caso afirmative, o préximo passo sera:! avaliar a
conveniéncia técnica de que seja licitado inteiro

ou dividido.”

O TIlustre doutrinador Marcal - Justen Fiiho, %(in
Comentarios a Lei de Licitacdes e Contfaﬁos Adminiétrati%os,
10% ed., S&c Paulc: Dialética, 2004. p. 209), assim explanocu
sobre o assunto, in verbis:

"0 fracionamento en loteé deve réspeita£ a
integridade gqualitativa deo objeto a ser;executado.
Nao ¢ possivel desnaturar um cefto objeto
fragmentando-o em coﬁtratagées diveréas e que
importam o risco de ‘;mﬁossibilidade i%é' exe%ugéo

satisfatdria.”

Assim, dentro da competéncia discricionériﬁ gue &
assegurada a Administracio, optou-se pér?adotar o crétériq de
julgamentc e divis&o por lote, que se réputa mais ajhstadé as
necessidades ¢ eficiéncia administrativas no'presenteécaso.

Destarte, gue no tocante AS ESPECIFICACOES DO PRODUTOS
podemos concluir, conforme parecer técnicoganexo aoé autos e
por mim transcrito, que a definicao déi“ébjeto da‘éiicit%géo
piblica e as suas especificidades’ 'sdo discriéionérias,
competindo ac agente administrativo avaliar o que o interesse
publico demanda obter mediante a contrata@éo,

Ressalta-se inclusive, que taL'exigéncia fﬁi'a n@sma
realizada em processos licitatérios pretéritos, gue cbntougcom
& participacdc de varios licitantes, demonstrando éssint que

na¢c existe apenas UM  FORNECEDOR DETENDOR DOS ;PRODUTOS

ESPECIFICADOS, como erroneamente afirma aﬁimpugnante;é

Quanto ao PRAZO DE APRESENTACAO DAS AMOSTRAS E
EXIGENCIA DE LAUDOS, cumpre esclarecer gue nas licitagées

realizadas pela wodalidade pregdoc, tanto presencial comoe
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eletronica, o entendimento doutrinario e jurisprudencial é de
gque a amostra deve ser exigida téao " somente do  primeiro

colocado, assim como previsto no edital do presente certame, a

saber:
“Se for o case de apresentagio del amostras,
afigura-se evidente o descabimento de impor-se a
exigéncia em relaglo a todos os licitantes. A dnica
alternativa serda determinar gque o licitante cuja
oferta sagrar-se vencedora - devera apresentar a
amostra antes da assinatura ‘do contratéﬁ-Ou seja,
os licitantes ter@c conhecimento de que, se sairem

vencedores de certane, terdoc de i encaminhar
imediatamente a amostra do objete ofertado” (cf.
Margal Justen Filho in Pregic - Comentérios =Y

Legislagdc dc Pregdc Comum e Eletrbnico, 2° ed.,
Dialética, S&c Paulo, 2003, p. 11€).

i

A Corte de Contas da Uniédo manifestou-se:

A exigéncia de apresentagido de amostras em
pregio presencial é admitida apenas na fase
de classificacdo das propostas e somente do
licitante provisoriamente classificado, em
primeiro B & lugar
Representagdo de empresa acusoujnsupoStas
irregularidades na condugac do Pregic
Presencial para Registro de Precos n°
20/SME/DME/2012, realizado pela Secretaria
Municipal da Educac@o de S3c Paulo, :com
aporte de recursos federais e gue [finha por
objeto a aquisigio de’ suco de ‘larania
integral pasteurizado congelado e de néctar
de frutas congelado. Além da realizagao de
pregdo presencial em vez de sua forma
eletrdnica e a auséncia de especificagdo de
quantitativos dos itens a serem adguiridos,
detectou-se suposta ~  irregularidade
consistente na “exigéncia de am¢stras’ de
todas as licitantes”. Quanto a esse quesito
do edital, a unidade técnica informou gque
“A jurisprudéncia consolidada do ‘TCU é no
sentidec de gue a exigéncia de apresentacdo
de amostras ¢ admitida -apenas nz’ fase de
classificagdc das  propostas, somente! do
licitante proviscriamente classificado em
primeiro lugar e desde que de forma
previamente disciplinada e detalhada no
instrumento convocatério”. Mencionou, ! em
seguida, deliberacdes. dque respaldam esse
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entendimento: Acérdios 1.291/2011-Plendrsd;
2.780/2011-2% Camara, . 4. 278/2009- 1a Camara,
1.332/2007-Plenéric, 3.130/2007-1% Camara e
3.395/2007-1* Camara. O relator,; em face
desse e dos demais indicios de
irregularidades apontadcs na representacdo
determinou a suspensac cautelar do certame
e a oltiva daguele orgao, decisdo: essa .que
mereceu o endosso - do Plenarloh. Apbs a
andlise das respostas & ocitiva realizada,
ressaltou a unidade técnica ‘que: “A
exigéncia de amostras a todos 0s
licitantes, na fase de  habilitacdoc ou de
classificac&o, além ‘de’ ser ilegal, pode
impor  6&nus  excessivo . aos  licitantes,
encarecer o custo ~de participacdo ' na
licitagd8o e desestimular a presenca de

potenciais interessados”. Potenciais
interessados de cidades préximas a S3o
Paulo ou em outros, Estados seriam

submetidos a dnus maiOr,jdada a nécessidade
de envic de representante para apresentar
amostra, “gquando = sequer sabem . se sua
propesta  serd classificada em | primeiro
lugar”. Propds, ao finaL, em razido dessa e
das outras irregularidadées identificadas no
edital, a anulacio . do certame.. @ relator
endossou a andlise e !as conclusoeS‘ da
unidade técnica. O Tribunal, entdo, em face
dessa e de outras ocorréncias, decidiu: a)
assinar prazo Dpara que a Secretaria
Municipal da Educagdo do Municipio de Sio
Paulo adote provzdenc;as com © 1ntu1to de
anular o Pregdo Presen01al para Reglstro de
Pregos n° 20/SME/DME/2012 b) determinar a
esse Orgdo também qgue, caso opte por
promover nova licitagdo em substituicido ac
Pregdo Presencial para Registro de Precos
n® 20/8ME/DME/2012: :“(.) observe que a
exigéncia de apresentacdo de amostras &
admitida apenas na fas¢ de classificacao
das  propostas, somente do licitante
provigsoriamente classificade em  primeiro
lugar e desde que de forma previamente
disciplinada e detalhada no instrumento

convecatdric”. Precedentes menCLOnados.
Acdrdics n® 1.291/2011-Plenario, | n°
2.780/2011-2°® CAmard, - n° 4.218/2009—1a

Camara, ne 1.232/2007-Plenario, n°
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3.130/2007-1% Camara. & n° 3. 395/2007 13
Camara. Acérdido n° 3269/2012-Plenario, TC-
035.358/2012-2, rel. Min. Raimundo
Carreiro, 28.11.2012.

Mais de Qutro acdrdio:

“AMOSTRAS. DOU de 13.06.2008, 8. 1, p. 106.
Fmenta: o' TCsendo o caso, © poderal
determinou ao Gabinete do Comandante do
Exército que, em certames llCltatorlos, se
limitasse a exigir a apresentagao§ de
zmostras ou protdtipos ‘dos bens. a serem
adquiridos ao licitante proviscriamente enm
primeiro lugar, nos termos dos incisos XIT
e XIII, art. 4° da Lei n°® 10.520/2002 c/c
art. 30 da Lei n® 8.666/19293, observando,
no instrumento convocatorlo, oS pr1nc1plos
da publicidade dos atos, da transparéncia,
do contraditérico e da ampla defesa (item
9.2.1, TC-017.246/2006-5, Acérdao n®
1.113/2008-TCU-Plené&rio)”. :

%12, De fato, ndo h& que se falar em
exigéncia de amostras de todos | 0s
participantes do pregéb Nesse%_Sentido,
cabe novamente transcrever trecho do Voto
do Ministro Walton Alencar Rodrigues nc TC
001.103/2001-0, condutor do Acérddo n.
1.237/2002-Plenario- TCU, gue bem: elucidou
esta questio: : g |

‘A exigéncia de amostras, na ?faseé de

habilitacdo, ou de classificagdo, feita a
todos os licitantes, além de: 1ilegal,
poderia ser ©pouco = razodvel, porquanto

imporia 6nus que, -a depender do objeto,
seria excessivo, & jtodos o5 llCltantes,
encarecendo o© custo de part1c1pagao na
licitacdo e desestimulande a presenga de
potenciais licitantes.

A solicitagio de amostra na fase de
classificagio apenas  ao licitante que se
apresenta provxsorlamente em ; primeiro
lugar, ao contrario, nNac.onera o IlCltante,
porguanto confirmada a proprledade + do
objetoc, tem ele de estar preparado para
entrega-lo, nem restringe a competitividade
de certame, além de prevenir a dcorréncia
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de intmeros problemas para"
administracgidc.”

Assim, conforme demconstrado, é :§leﬁamente rfégal %a
exigéncia de amostras, sendo estas 'éXigidas soménte do
licitante provisionalmehte vencedor, assim como previsto no
edital do presente certame. Cumpre esclarecer gue o praze
estipulado ocorre em decorréncia da neceséidéde de céﬁéridaﬁe
na finalizagd3o do processo licitatdrio,: visto que 'b érgéo
cempetente requer urgéncia no recebimento do  cbijeto
contratado em decorréncia do pouco estogue para atendimento
da merenda escclar desta municipalidade, onde a di;?géo @o

prazo se mostra prejudicial ao planejamento deste Orgéo.

Dessa forma, os prazos estipulados no edital nic visam
limitar a participacdo dos licitantes, nem feiem ok
principics norteadores do sistema jufidipo vigen{gf més
buscam atender o interesse publico primérib, que aikangaéo
interesse da coletividade e ©possui supremacia sobre o

particular.

Importante ainda elucidar, que ézdévéi do Admiﬁiétraaor
Piblico garantir contratagdc wvantaljosa é fim de éue seja
preservadc © interesse da coletividade, haja wvista que tal
interesse sempre val se sobrepor : ac inte:ésse cde
particulares. "ji ! -fﬁi é

Ainda nesse cendrio, Oobserva-se de forma clara que a

exigéncia conjunta de apresentacdo das_amostras com os laudes

obijetiva o recebimento de produtos com Qualidade, df‘forma a

garantir que esta mnunicipalidade ndo .colocaré em  risco a

satude e seguranga dos consumidores finais, nossos alunos.

Estranheza nos <causa a impugnante. alegar 'que tal
exlgéncia restringiria o cardter competitivo do:Certame,

visto que para uma licitante fornecedora de : géneros




alimenticios, o minimo gue se esperagéiqﬁe os produt: {
ela comercializados, tenham certificacio e éualidéde
suficientes para garantir o fornecimento de produtos com a
seguranga minima para o nio comprometimento da saide publica.

Assim, vé-se gque o presente Edital ndo viola olprinciﬁio
da isonomia, pois ndc estabelece discriminacio des%inculada
de cobhieto da licitacdo, ndo prevé exigéncias desnecessérias e
néo impde requisitoes desproporcionadoé.é,Ltambém, nao édpta

discriminag&o ofensiva dos valores constitucionais ourlegais.

IV - DA DECISAO

Isto pesto, sem nacda mais evocarLJCONHEQO ea\iMPUGNACRO
interposta pela empresa SW DE LIMA CARDOSO, nogtprocesso
licitatério referente ao Edital de PREGAO ELETRONICO PERP N°

002.21.11.2023~-SEMED, pesto tempestiva, e no mérito, com

lastro nos posicioconamentcos levantados, hd de se decidir pela
IMPROCEDENCIA do Pedido de  Impugnacdo  ao iﬁétruménto

convocatdrio.

Este ¢ o entendimento, salvo melhor: julze.

Russas-CE, (8 de dezembro de-2023.

PREGOEIRQ ’
PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS



